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Resumo: O relato provém de uma das experiências em estágio obrigatório específico em 

Promoção e Prevenção em Saúde da graduação em Psicologia realizado em um hospital do 

sul do país. Atuando no setor da pediatria, tive meu primeiro contato com a intersexualidade, 

sem dúvida foi um momento de estranhamentos. Um bebê com nome masculino, mas que 

não tinha sexo definido. Uma equipe em alvoroço, que fazia o possível para lidar com a 

situação sem deixar que o sentimento de estranheza fosse tão evidente. E uma família de 

classe social baixa, jovens, confusos e cansados, mas tranquilos frente a situação. Aprendi, 

neste momento, a utilizar a estranheza a meu favor e transformá-la em questionamentos, 

percebi o papel principal da Psicologia dentro de um Hospital Geral e, desta forma, escolhi 

estudar este tema no meu Trabalho de Conclusão de Curso. 
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Introdução 

Ao longo deste trabalho será explanada a experiência do primeiro contato de uma 

estagiária de Psicologia com a intersexualidade. Esta experiência aconteceu dentro de um 

Hospital Escola, no setor de pediatria. Logo infere-se que a cena teve como principal 

protagonista a estagiária (eu) em contato com um bebê intersex, que nasceu com 

características físicas de ambas as genitálias, sua mãe, seu pai e uma equipe de trabalho. Em 

momento algum estes serão citados, nem ao menos questões pessoais que foram tratadas 

durante o estágio. O foco aqui será a experiência em si, com todas as mobilizações e 

questionamentos que dela emergiram. 

 Tendo em vista a importância de discutir a intersexualidade e fazê-la tornar-se 

conhecida pela sociedade como um corpo possível, esta escrita pretende mobilizar 
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questionamentos, tais quais eu mesma senti durante a experiência. O objetivo aqui é 

apresentar minhas inquietudes frente a este tema, refletindo minhas próprias posições que 

foram sendo modificadas e repensadas ao longo do período de estágio. Inquietações estas 

que mobilizaram minha pesquisa de trabalho de conclusão de curso, que ainda se encontra 

em processo de construção. 

 

Relato da Experiência 

 Enquanto estagiária de Psicologia de um Hospital Escola, atuava no setor de 

Pediatria. O estágio específico teve duração de um ano e tinha como ênfase a promoção e 

prevenção em saúde. Dentro da Pediatria tinha contato com os mais variados profissionais e 

estagiários da área da saúde, enfermeiros, médicos, nutricionistas, educadores físicos, 

terapeutas ocupacionais, assistentes sociais e dentistas. O hospital realiza atendimentos 

somente pelo SUS, o setor da Pediatria consta com apenas dois leitos para internações, um 

leito de isolamento e um leito para bebês recém nascidos no hospital e bebês que davam alta 

da UTI e/ou Semi-Intensiva. O hospital também atendia a região, portanto muitas pessoas de 

outras cidades, principalmente interior, são hospitalizados neste mesmo local.  

Durante o estágio eu fazia triagens e acompanhava alguns pacientes ao longo da 

internação. Era rotina chegar primeiramente no setor da enfermagem questionando se havia 

algum caso de urgência no qual deveria chegar primeiro. Quando não havia eu passava, da 

mesma forma, em todos os leitos investigando questões que pudessem estar desconfortáveis 

durante o período de hospitalização. Neste dia, me avisaram que em determinado leito 

estava um bebê com menos de um mês diagnosticado com genitália ambígua. Este bebê 

havia nascido em outro hospital e fora registrado com nome masculino. Eu, que nem sabia 

com certeza do que se tratava a genitália ambígua, questionei e recebi apenas a orientação de 

não chamar o bebê pelo nome. 

Fui até o leito, o pai e a mãe estavam com o bebê, e apenas realizei o procedimento 

de triagem. Como precisava de maiores informações sobre o caso, li previamente o 

prontuário e me dirigi até o setor de Psicologia para questionar sobre a ambiguidade genital. 

Logo relacionei com o que conhecemos por hermafroditismo, e soube ali que atualmente 

chamavam de ambiguidade genital. Comecei a pesquisar e ler sobre, soube que o bebê 

passava por uma série de procedimentos e exames para que depois ele pudesse passar por 

um procedimento cirúrgico de definição de sexo. Mas tudo aquilo ainda estava estranho para 

mim, eram conhecimentos muito básicos. 
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Além disso, aquela sugestão de não chamar o bebê pelo nome estava me 

incomodando e eu não entendia o porquê. Os pais haviam escolhido aquele nome e 

registraram a criança com aquele nome. Os primeiros questionamentos, ainda muito 

heteronormativos, foram: por que registram a criança se não sabem o sexo dela ainda? Será 

que não existe uma lei que trate desta questão? Mas ao mesmo tempo me questionava como 

ficaria uma criança sem um nome? E logo, passei a considerar que realmente a melhor 

solução era realizar o procedimento cirúrgico assim que soubessem os resultados dos 

exames. 

Ao chegar na sala da residência em Psicologia do mesmo hospital, conversei com um 

dos psicólogos residentes e comentei do caso. Este residente sempre teve uma criticidade 

aguçada, muito ligado a questões de sexo e gênero. A primeira coisa que ele fez foi me 

enviar uma matéria que falava sobre a realização ou não da cirurgia nestes corpos, no 

entanto ao me enviar ele só me disse que não concordava com o que dizia nesta matéria. Ao 

fazer a leitura, estava escrito ali exatamente o que eu vinha pensando sobre estes casos, que 

a cirurgia demonstrava ser a melhor solução. Caso não fosse realizado procedimento 

cirúrgico o sujeito passaria por um processo de confusão tanto externa quanto interna muito 

intenso durante a adolescência. 

Então fiquei me questionando porquê o psicólogo residente não concordava com isto. 

Ao refletir, durante as conversas com este residente, em supervisões e por meio de leituras 

passei a entender que todos nós temos direito e liberdade de escolha. Tentei desfocar do 

sofrimento e angústia da sociedade, da equipe de saúde, dos pais e da minha própria e passei 

a olhar e me colocar no lugar daquele bebê. Uma criança tão vulnerável e frágil, neste 

momento, sem nem ter ideia do que acontecia, era o corpo dele que ia ser transformado, 

invadido. 

Seria justo ele não ter a opção? Seria justo transformar alguém sem consentimento 

próprio? Se eu, que nasci apenas com uma perna mais curta, o médico e meus pais decidiram 

aguardar para que eu chegasse em determinada idade e optasse se queria fazer cirurgia ou 

não, porque incomodava tanto que isso acontecesse neste caso? Mas ainda com estes 

questionamentos, a adolescência ainda era algo que eu pensava que seria complicadíssimo se 

não fizessem cirurgia. Até que este mesmo residente me perguntou: mas quem disse que 

seria difícil? E eu fiquei realmente me perguntando, quem disse? E percebi a mania que 

temos em querer adivinhar o que vai acontecer, em achar que sabemos o que os outros vão 

sentir... 
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Continuei acompanhando a criança ao longo da internação. Durante este período 

participei de um round. Round são os encontros em equipe para debater sobre determinado 

caso. Neste estavam profissionais de diversas áreas que acompanhavam o caso, psicologia, 

assistência social, enfermagem, cirurgia, genética, pediatria e endocrinologia. Cada um na 

sua área debatemos sobre os possíveis procedimentos, explicaram qual era o caso, mas tanto 

eu, estagiária, quanto a profissional de psicologia que me acompanhava, ainda não 

estávamos inteiramente preparadas para debater sobre. 

Ainda no round, a única questão que eles tinham referente a psicologia era como 

estavam os pais da criança. O médico endocrinologista questionou ao cirurgião se neste caso 

seria possível não fazer cirurgia, e este afirmou que não havia esta possibilidade. Ainda me 

arrependo até hoje de não ter questionado o porquê da não possibilidade. Entendo que talvez 

existam casos que necessitem de cirurgia devido aos órgãos internos, mas acredito que o 

papel da psicologia vai além de apenas olhar para a família. E foi neste momento que tive 

mais certeza que a psicologia precisa se fazer presente e levantar questionamentos junto a 

equipe para pensarem juntos. Além disso, percebi o quanto a psicologia precisa saber e 

conhecer sobre o tema, caso contrário, não serão levantados questionamentos. A partir disto 

é possível colocar em questão inclusive os currículos dos cursos da saúde que pouco 

discutem acerca dos assuntos de sexo e gênero. 

Se tornava cada vez mais evidente a dificuldade da equipe em lidar com a 

ambiguidade genital. Afinal, além de mexer com questões profissionais, do médico que não 

sabe afirmar o sexo, daquele cuidado em manter o sigilo para que ninguém mais fique 

sabendo, mexe também com questões pessoais. São confusões que nós mesmos criamos, 

convivemos e passamos adiante. Comecei a refletir sobre o quanto o sexo e o nome da 

criança tentam definir o seu gênero ou vice-versa. A necessidade que temos de definições! A 

primeira pergunta que se faz a uma gestante é o sexo do bebê, a necessidade de definição 

vem muito antes do nascimento, muitas vezes desde o desejo de engravidar. Precisamos 

dizer previamente se é menino ou menina, caso contrário que bebê é este? É como se não 

tivesse identidade. Mas até que ponto é o sexo que define nossa identidade? 

Ao questionar a outras pessoas o que fariam se seu filho nascesse com genitália 

ambígua, todos me disseram que optariam pela cirurgia, que caso ele quisesse trocar depois 

que crescesse que assim o fizesse, mas que fariam a cirurgia enquanto criança. Então eu 

percebi que a angustia na verdade é nossa. Como se já não bastasse fazer uma criança passar 

por diversas intervenções e procedimentos sem consentimento, o que é um abuso, uma 
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invasão, nós não nos importamos se essa criança sofrer por estar em um corpo ao qual não se 

sente pertencente. E ainda falamos que se optar por trocar novamente a decisão é dela, 

faríamos passar por todo o transtorno de intervenções e procedimentos cirúrgicos 

novamente? Fiquei horrorizada com a minha própria desumanidade quando pensei que a 

melhor opção seria o procedimento cirúrgico na infância. 

 

Reflexão e Considerações Finais 

 Diversos questionamentos foram apresentados durante o meu relato de experiência, 

no entanto, tantos outros ainda continuaram sendo levantados durante o período de escrita do 

meu trabalho de conclusão de curso. Questões acerca de sexo, gênero, o papel da psicologia 

tanto referente a estas problematizações quanto dentro de um hospital geral, sobre 

legislação, entre tantas outras. Assim que comecei a escrever meu projeto soube que a 

nomenclatura utilizada não é ambiguidade genital. Ainda não há um consenso, ativistas 

chamam de intersexualidade, enquanto os diagnósticos médicos utilizam Desordem do 

Desenvolvimento Sexual (BORGES et al, 2016). Como é possível notar, o corpo intersex 

ainda é patologizado, portanto ainda não é visto como um corpo possível. 

Ao refletir sobre meus questionamentos, os primeiros ainda eram sobre um olhar de 

senso comum. No primeiro momento, eu também ainda não via possibilidade neste corpo. 

Apesar de algumas questões causarem estranheza, estas primeiras questões demonstram o 

quanto meu discurso se apresentava heteronormativo. Se estes pais deram um nome 

masculino, porque não podemos chama-lo deste modo? Ao questionar em relação a 

legislação, minha dúvida era se o registro não poderia ser feito após o procedimento 

cirúrgico. Sabemos o quanto o nome é importante em nossa sociedade, é ele quem primeiro 

define quem somos, mas claro a partir do sexo. Logo, uma criança só merece “ser alguém”, 

ter um nome, após a definição de seu sexo? 

Conforme as coisas foram acontecendo, ao buscar conhecer mais, me questionar e 

perguntar aos outros, fossem da psicologia ou não, meus conceitos foram sendo 

modificados, minha maneira de olhar e pensar sobre foi tomando a minha própria forma. 

Então percebi o quanto o meio influencia inclusive nossas próprias questões de gênero e 

sexualidade. O sexo é, portanto, visto como algo natural, uma característica inata que não 

será modificada, mas até que ponto? 

Butler (2014) e Fausto-Sterling (2002) foram as principais autoras que me auxiliaram 

nestes questionamentos. Elas afirmam que a natureza sexuada é colocada como anterior à 
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cultura, sendo esta uma forma neutra de poder para que a estrutura binária do sexo (homem-

mulher) seja mantida. Dessa forma são colocados em questão os binarismos culturais e a 

possível construção social e cultural do sexo, afinal são as crenças sociais no gênero que 

definem o sexo. 

E então parece que vem daí a nossa angústia e necessidade de definir um sexo e/ou 

um gênero. Não conseguimos romper nem ao menos lidar com a tentativa de rompimento 

destes binarismos. Tudo que foge do nosso controle, desta binariedade, do que é incerto, 

causa-nos insegurança. Mas ainda me questiono o que não é incerto? Assim retorno na 

pergunta: “quem disse que seria difícil?” e na nossa incessante mania de achar que sabemos 

o que irá acontecer caso o sexo esteja definido, por exemplo. 

Na verdade, já percebi que os questionamentos nunca vão acabar e me sinto satisfeita 

com isto. Não existem mudanças sem reflexões, sem questões, sem inquietações. Meu 

desejo de escrever sobre a intersexualidade é fazer com que estas problematizações não 

sejam só minhas, que as pessoas conheçam o corpo possível de um intersex e que 

aprendamos cada vez mais para saber lidar com nossas próprias questões primeiramente. 

Finalizo com uma citação de Nietzsche (2008), onde ele fala dos preconceitos morais, que 

acabamos aprendendo devido ao meio e a tradição na qual estamos inseridos: 

Quando o homem atribuía um sexo a todas as coisas, não via nisso um jogo, mas 

acreditava ampliar seu entendimento: — só muito mais tarde descobriu, e nem 

mesmo inteiramente ainda hoje, a enormidade desse erro. De igual modo o homem 

atribuiu a tudo o que existe uma relação moral, jogando sobre os ombros do 

mundo o manto de uma significação ética. Um dia, tudo isso não terá nem mais 

nem menos valor do que possui hoje a crença no sexo masculino ou feminino do 

sol. 
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